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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E 

FINANÇAS E DOS ASSUNTOS SOCIAIS 
 

Portaria n.º 30/2014 
 

de 28 de fevereiro 
 
A Portaria n.º 20/2014, de 29 de janeiro, do Ministério 

da Saúde, aprova as tabelas de preços a praticar no Serviço 
Nacional de Saúde, bem como o respetivo Regulamento.  

Esta Portaria procedeu à revogação da Portaria  
n.º 163/2013, de 24 de abril, do Ministério da Saúde, que 
por sua vez revogou a Portaria n.º 132/2009, de 30 de 
janeiro, do Ministério da Saúde, esta adaptada à Região 
pela Portaria n.º 113/2009, de 4 de setembro, dos 
Secretários Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos 
Sociais. 

Considerando que o Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E., em conformidade com o 
disposto no artigo 4.º dos seus Estatutos, aprovados pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2012/M, de 2 de julho, 
integra os hospitais, centros de saúde da Região Autónoma 
da Madeira e demais estabelecimentos elencados na aludida 
disposição legal. 

Considerando que, nos termos do artigo 21.º do Estatuto 
do Sistema Regional de Saúde, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2003/M, de 7 de abril, alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/M, de 23 de 
junho, pode a Região adaptar as normas cujo âmbito de 
aplicação seja o Serviço Nacional de Saúde. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 69.º 
do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 
de agosto e 12/2000, de 21 de junho, na alínea h) do n.º 3 
do artigo 5.º dos Estatutos do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E.P.E., aprovados pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2012/M, de 2 de julho, e no 
artigo 21.º do Estatuto do Sistema Regional de Saúde, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2003/M, 
de 7 de abril, alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 23/2008/M, de 23 de junho, manda o Governo Regional, 
pelos Secretários Regionais do Plano e Finanças e dos 
Assuntos Sociais, o seguinte: 

 
1. O Regulamento das Tabelas de Preços das 

Instituições e Serviços integrados no Serviço 
Nacional de Saúde, aprovado pela Portaria  
n.º 20/2014, de 29 de janeiro, do Ministério de 
Saúde, é aplicável ao Serviço Regional de Saúde, 
com as especificidades constantes dos números 
seguintes. 

 
2. As unidades hospitalares da Região Autónoma 

da Madeira integradas no Serviço de Saúde da 
Região Autónoma da Madeira, E.P.E., consi- 
deram-se como Hospital Central. 

 
3. As referências ao Serviço Nacional de Saúde 

constantes da Portaria n.º 20/2014, de 29 de 
janeiro, do Ministério de Saúde, entendem-se 
reportadas, na Região Autónoma da Madeira, ao 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E.P.E.. 

 
4. A classificação dos serviços de urgência será 

aprovada por Despacho do Secretário Regional 
dos Assuntos Sociais, após a entrada em vigor da 
presente Portaria. 

5. É revogada a Portaria n.º 113/2009, de 4 de 
setembro, dos Secretários Regionais do Plano e 
Finanças e dos Assuntos Sociais, bem como o 
Despacho n.º 26-A/2009, de 5 de setembro, do 
Secretário Regional dos Assuntos Sociais, 
publicado no JORAM, II Série, n.º 169, 
Suplemento, a 7 de setembro. 

 
6. A presente Portaria entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação. 
 
Secretarias Regionais do Plano e Finanças e dos 

Assuntos Sociais, no Funchal, aos 24 dias do mês de 
fevereiro de 2014. 

 
O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José 

Manuel Ventura Garcês 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS, 

Francisco Jardim Ramos 
 
 
SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E 

RECURSOS NATURAIS 
 

Portaria n.º 31/2014 
 

de 28 de fevereiro 
 

Portaria que altera a Portaria n.º 50/2008, de 30 de abril,  
que aprovou o Regulamento de Aplicação da  

Medida 2.2 - Medidas Agroambientais do  
Programa de Desenvolvimento Rural para a  
Região Autónoma da Madeira, com a última  

redação que lhe foi dada pela Portaria  
n.º 128-A/2008, de 20 de agosto 

 
Considerando que o Regulamento (UE) n.º 1310/2013, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
que estabelece certas disposições transitórias relativas ao 
apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), prevê que 
os Estados-Membros podem continuar a assumir, em 2014, 
novos compromissos jurídicos para com os beneficiários, 
relativamente a determinadas medidas, entre as quais as 
medidas agro e silvo-ambientais, nos termos dos programas 
de desenvolvimento rural adotados com base no 
Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de 
setembro. 

Considerando que é de todo o interesse prever para o 
ano de 2014 a possibilidade de solicitar o prolongamento 
dos compromissos por mais um ano, no âmbito das medidas 
agroambientais. 

Torna-se necessário proceder ao ajustar o artigo 
referente ao prolongamento do período de compromisso e 
proceder à alteração da Portaria n.º 50/2008, de 30 de abril, 
retificada pela Declaração de Retificação publicada no 
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, I Série  
n.º 56 de 15 de Maio de 2008, com a última redação que lhe 
foi dada pela Portaria n.º 128-A/2008, de 20 de agosto. 

Assim: 
Dando cumprimento ao disposto no artigo 6.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/M, de 22 de abril 
e na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político- 
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e 
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numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, manda o Governo Regional da 
Madeira, através do Secretário Regional do Ambiente e dos 
Recursos Naturais, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Alteração ao regulamento aprovado pela Portaria  
n.º 50/2008, de 30 de setembro 

 
O artigo n.º 23.º do Regulamento de Aplicação da 

Medida 2.2 “ Medidas Agroambientais”, aprovado pela 
Portaria n.º 50/2008, de 30 de abril, retificada pela 
Declaração de Retificação publicada no Jornal Oficial da 
Região Autónoma da Madeira, I Série n.º 56 de 15 de maio 
de 2008, com a última alteração introduzida pela Portaria 
n.º 128-A/2008, de 20 de agosto, passa a ter a seguinte 
redação:  

 
“Artigo 23º 

[….] 
 
1. [….] 
 
2. Na apresentação do pedido único de ajudas do 

ano de 2014, os beneficiários das ações previstas 
no presente regulamento podem solicitar o 
prolongamento do compromisso por mais um 
ano, desde que reúnam as seguintes condições: 

a) Tenham terminado os seus compromissos a 
30 de setembro de 2013; 

b) Tenham mantido os compromissos anterior- 
mente assumidos a partir de 1 de outubro de 
2013. 

 
3. O prolongamento referido no número anterior 

está sujeito a decisão do Gestor do PRODE- 
RAM”. 

 
Artigo 2.º 

Disposições transitórias 
 

As alterações introduzidas pela presente portaria 
aplicam-se aos pedidos únicos de ajudas apresentados desde 
3 de fevereiro de 2014. 

 
Artigo 3.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação e retroage os seus efeitos a 3 de fevereiro de 
2014.  

 
Assinada em 26 de fevereiro de 2014. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €1,22 (IVA incluído) 
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